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Art. 8º  Mantém-se os dispositivos legais que não foram alterados pela lei.
Art. 9º  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias.
Art. 10.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em 20 de dezembro de 2 024, 370º da 
Fundação de Sorocaba.
RODRIGO MAGANHATO
Prefeito Municipal
DOUGLAS DOMINGOS DE MORAES
Secretário Jurídico
AMÁLIA SAMYRA DA SILVA TOLEDO EGÊA
Secretária de Governo
ANA CLAUDIA MARTINI FAUAZ
Secretária da Cidadania
interina
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
FÁBIO RENATO QUEIROZ LIMA
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais
em substituição
JUSTIFICATIVA:
Submetemos a apreciação de Vossa Excelência e demais membros dessa Egrégia Casa Legis-
lativa, Projeto de Lei que altera dispositivos da Lei Municipal nº 11.598, de 11 de outubro de 
2017, a qual “Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - CMDM e 
do Fundo Municipal dos Direitos da Mulher - FMD e dá outras providências”.
As alterações objeto do presente projeto decorrem de análise e sugestões feitas pelo próprio 
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - CMDM, conforme ata de assembleia ora anexa.
Como justificativa para a pretensão, durante os trabalhos do Conselho Municipal dos Direitos 
da Mulher, foi apontada a necessidade de alteração do processo eleitoral de sua composição, 
haja vista as dificuldades de participação e representatividade observadas ao longo dos anos. 
Assim, a nova proposta pretende ampliar o espectro de participação das mulheres que te-
nham interesse em participar do Conselho, de modo estas possam se candidatar a uma vaga 
para representar a Sociedade Civil sem a obrigatoriedade prévia de indicação por um segui-
mento específico. 
Além disso, amplia o mandato dos seus membros para quatro anos, de modo a conferir maior 
eficiência e estabilidade aos trabalhos do Conselho, eis que alguns projetos demandam certo 
tempo para serem aprovados e colocados em prática.
Além de garantir um processo democrático para eleição dos membros representados pela 
sociedade civil, a nova proposta mantém a composição paritária do conselho e não conduz a 
qualquer tipo de aumento de despesa.
Por todas as razões aqui expostas, entendo estar devidamente justificado o presente Projeto 
de Lei, e conto com o costumeiro apoio de Vossa Excelência e D. Pares no sentido de transfor-
má-lo em Lei Ordinária, solicitando ainda que sua apreciação se dê em REGIME DE URGÊNCIA, 
na forma disposta na Lei Orgânica do Município.

(Processo nº 1.322/2017)
LEI Nº 13.104, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2 024.
(Inclui o art. 15-B, altera o art. 18, da Lei nº 11.648, de 22 de dezembro de 2017 e dá outras 
providências).
Projeto de Lei nº 270/2024 – autoria do EXECUTIVO.
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica incluído o artigo 15-B, na Lei Municipal nº 11.648, de 22 de dezembro de 2017, 
com a seguinte redação:
“Art. 15-B. Além dos dispêndios previstos nos artigos 15 e 15-A, e da desvinculação do per-
centual de 30% (trinta por cento) dos recursos arrecadados no exercício, prevista no artigo 
76-B do ADCT, alterado pela Emenda Constitucional nº 132 de 20 de dezembro de 2023, fica 
autorizada, para o exercício de 2024, a desvinculação e utilização de até 30% (trinta por cento) 
do saldo dos recursos do FMDC, o qual poderá ser utilizado com o pagamento de despesas 
com pessoal, inclusive encargos sociais e custeios das atividades relacionadas às finalidades 
essenciais da Secretaria de Governo.”(NR)
Art. 2º  Altera o artigo 18, da Lei Municipal nº 11.648, de 22 de dezembro de 2017, com a 
seguinte redação:
“Art. 18.  A Prefeitura de Sorocaba prestará apoio administrativo e poderá fornecer os recur-
sos humanos e materiais ao COMDECON e ao FMDC.” (NR)
Art. 3º  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamen-
tária própria.
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em 20 de dezembro de 2 024, 370º da 
Fundação de Sorocaba.
RODRIGO MAGANHATO
Prefeito Municipal
DOUGLAS DOMINGOS DE MORAES
Secretário Jurídico
AMÁLIA SAMYRA DA SILVA TOLEDO EGÊA
Secretária de Governo

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
FÁBIO RENATO QUEIROZ LIMA
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais
em substituição
JUSTIFICATIVA:
Tenho a honra de encaminhar à apreciação e deliberação dessa E. Câmara o Projeto de Lei que 
dispõe sobre inclusão na Lei Municipal nº 11.648, de 22 de dezembro de 2017, de dispositivo 
que autoriza a desvinculação de 30% (trinta por cento) de recursos do FMDC, qual poderá ser 
utilizado para o pagamento de despesas com pessoal, inclusive encargos sociais e custeios das 
atividades relacionadas às finalidades essenciais da Secretaria de Governo.
E ainda, altera o artigo 18 da Lei Municipal nº 11.648, de 22 de dezembro de 2017, permitindo 
que, caso se faça necessário, a Prefeitura de Sorocaba prestará apoio administrativo e poderá 
fornecer os recursos humanos e materiais ao COMDECON e ao FMDC.
Os municípios estão sujeitos a uma estrutura orçamentária e fiscal com elevado volume de des-
pesas obrigatórias, além de expressiva vinculação das receitas orçamentárias, sendo necessários 
instrumentos que permitam que uma parte das receitas não fique sujeita a vinculações, podendo 
ser alocadas no orçamento com maior flexibilidade. Essa medida de caráter financeiro foi editada 
sob o manto da melhor governabilidade e maleabilidade administrativa, pois desvincula o percen-
tual de 30% (trinta por cento) das receitas originalmente destinadas a uma despesa específica.
A adequação se faz necessária haja vista que o mecanismo constitucional das desvinculações 
das receitas da União, estendido para os Estados e Municípios pela Emenda Constitucional nº 
96/2016, tem por objetivo permitir que parcelas das receitas vinculadas possam ser geridas e 
destinadas de maneira livre e flexível pelos governos, propiciando uma alocação mais adequa-
da de recursos orçamentários, além de evitar que determinadas áreas fiquem com excesso de 
recursos vinculados, enquanto outras apresentem carência de recursos. 	
Insta salientar que a Superintendência do Serviço de Proteção e Defesa do Consumidor conta 
com dois fundos vinculados, sendo, o Fundo Municipal de Defesa do Consumidor e o Fundo 
Estadual de Repasse ao PROCON Sorocaba, o qual continuará sem ser abrangido pela atual 
propositura. Portanto, o presente Projeto de Lei aplicar-se-á apenas ao FMDC, que atualmen-
te possui um saldo inferior ao Fundo Estadual. Analisando os valores dos últimos três exercí-
cios, verificou-se que o Fundo não foi utilizado, indicando que o órgão municipal conseguiu 
manter todos os seus projetos e despesas equilibrados apenas com as receitas do FMDC. 
É importante ressaltar que a sustentabilidade financeira do FMDC não será comprometida 
com a desvinculação pretendida, uma vez que a proposta será apenas para o exercício de 
2024 e, se necessário, as despesas do PROCON Sorocaba continuarão a ser cobertas pelo Fun-
do Estadual. Desta forma, a autonomia financeira e a eficácia do FMDC na proteção e defesa 
do consumidor serão preservadas.
Adicionalmente, a transparência e a participação popular foram asseguradas através de con-
sultas públicas e debates no Conselho Municipal de Defesa do Consumidor (COMDECON), 
conforme preconizado pelos princípios constitucionais de legalidade, impessoalidade, mora-
lidade, publicidade e eficiência. Esses princípios reforçam a necessidade de uma gestão clara 
e participativa, garantindo que todas as partes interessadas sejam ouvidas e que as decisões 
sejam tomadas com a devida consideração das opiniões e necessidades da comunidade.
A seguir, apresentamos os dados que demonstram a capacidade do Fundo Estadual de suprir 
eventuais necessidades financeiras do PROCON Sorocaba, mantendo a sustentabilidade finan-
ceira do FMDC:

	

Em suma, a proposta de desvinculação está alinhada com a autonomia municipal e os prin-
cípios de eficiência administrativa, sendo crucial para atender as necessidades locais sem 
comprometer a missão fundamental do FMDC. Com essa justificativa clara e transparente, e 
através da participação popular, garantimos que esta medida será bem aceita e implementa-
da de forma eficaz.
Diante do exposto, estando dessa forma justificada a presente proposição, aguardo sua trans-
formação em Lei e apresento protestos de estima e consideração.Autenticar documento em https://sorocaba.camarasempapel.com.br/autenticidade 

com o identificador 370031003600390035003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.




